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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Palácio do Congresso Nacional, Anexo II, Ala A Sala T33  Cep.: 70160-900

Telefones: (61) 3216.6602 / 6611; Fax: (61) 3216.6610; Email: cdeic@camara.leg.br


REQUERIMENTO N.º 105 DE 2013.

(Do Senhor Deputado Ângelo Agnolin)


Requer a realização de Ciclo de Palestras denominado “A Hora do Debate na CDEIC”.
Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, ouvido o Plenário desta Comissão, nos termos do Art. 24, XIII, a realização do Ciclo de Palestras “A Hora do Debate na CDEIC”. 
Para a realização destes eventos, sugiro que a composição da mesa seja feita por dois palestrantes – especialistas e/ou consultores legislativos da Câmara dos Deputados, com o intuito de discutir os seguintes temas: 
1- Política de investimentos do BNDES: i) as fontes de recursos do BNDES são apropriadas aos usos (aportes do Tesouro)? ii) a destinação dos Recursos do BNDES é apropriada? Como melhorá-la (distribuição regional, setorial e tamanho de empresa)? iii) discussão de critérios para políticas de apoio às micro e pequenas empresas do BNDES.  
2- Papel da educação no desenvolvimento-competitividade do país: gargalos, qualificação da mão-de-obra, importação de profissionais. 
3- Políticas de infraestrutura: rodovias federais e vicinais, ferrovias, portos, energia elétrica, aeroportos: Impactos no custo Brasil, alocação de investimentos, parcerias público/privadas, mecanismos de financiamento.
4- Terceirização: atividades que podem ser terceirizadas, motivos mais importantes para a terceirização, potenciais benefícios da terceirização, implicações da má gestão da terceirização, precarização do trabalho causada pela terceirização, terceirização x primarização. 
5- Desindustrialização: há ou não? Qual a medida de desindustrialização adequada? É um problema específico do Brasil? Quais mecanismos de incentivo para a indústria como crédito e incentivos fiscais são mais eficientes? As medidas de restrição às importações (como antidumping) são positivas? (qual o seu papel?) 
6- Propriedade industrial e sistema de inovação: patentes, marcas, royalties, incentivos ao investimento, pesquisa e desenvolvimento. 
7- Política Fiscal: elevadíssimo volume de restos a pagar e seu efeito sobre a capacidade de controle do fluxo de caixa do governo federal; implementação de política fiscal anticíclica.

8- Procedimentos de fiscalização da Receita Federal nos portos e aeroportos: trata-se de discutir fiscalização operacional a ser realizada pelo TCU sobre a Receita Federal com o objetivo de avaliar a eficiência dos procedimentos fiscalizatórios da Receita no combate a práticas predatórias no âmbito do comércio internacional como declarações fraudulentas e subfaturamento. Essa verificação poderá inclusive apurar a adequação do quantitativo de pessoal alocado nessas tarefas e o percentual de containers que são efetivamente abertos e vistoriados. Preferencialmente, essa verificação observará a compatibilização dos procedimentos adotados pela Receita Federal com a prática (benchmark) internacional. 
9- Desoneração da Folha: eficiência do mecanismo, e discussão da mudança de base de tributação (faturamento/folha): deverá ser compulsória ou optativa? A mudança compulsória da base de tributação poderá acarretar uma elevação da carga tributária nas empresas intensivas em capital. 

10- Capitais de Risco: papel do governo para criar/estruturar este mercado, mecanismos de incentivo, correção de falhas de mercado.  

11- Zona Franca de Manaus, Áreas de Livre Comércio e Zonas de Processamento de Exportação: discussão sobre a eficiência e a necessidade desses enclaves. Experiência Brasileira: Eficácia atual dos instrumentos. Extensão próxima do prazo da Zona Franca de Manaus.
12- Multa adicional de 10% sobre o total dos depósitos do FGTS na rescisão contratual: passados 12 anos da instituição do referido adicional para repor os pagamentos decorrentes dos complementos de atualização monetária dos planos Verão (1989) e Collor I (1990), não mais se verificam as razões para sua cobrança. Apresentação dos números sobre a questão e discussão da e devida aos trabalhadores em razão de expurgos inflacionários efetuados após a edição dos planos econômicos de janeiro de 1989 (Plano Verão) e de abril de 1990 (Plano Collor I). 10% adicionais. 

13- Regime do Simples para empresas exportadoras em suas exportações iniciais.
14- Política de “Conteúdo Nacional” no setor de petróleo: eficiência, impactos no setor.
15- Burocracia para abrir e fechar empresas no Brasil: impactos no ambiente de negócios, comparação internacional.
16- Proteção corporativista na lei que regula o inventário extrajudicial: trata-se da discussão da relação econômica entre advogados e particulares em inventários consensuais extrajudiciais. Mais especificamente, será discutida a desnecessidade da atuação dos advogados em inventários consensuais realizados em cartório (e, consequentemente, desnecessidade do pagamento de honorários advocatícios, que são muito vultosos nesses casos). A regra atual poderia denotar proteção corporativa desnecessária a uma categoria profissional, acarretando ineficiência econômica, tema que é de competência desta comissão.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo do ciclo de debates é estabelecer uma pauta propositiva envolvendo temas de interesse dos estados e do Brasil. A intenção é que ocorram debates internos, com o intuito de propor ações e projetos que auxiliem, na prática, o desenvolvimento econômico do país. 
Sugerimos que os eventos ocorram sempre às quartas-feiras, das 9h15 às 10h15, antecedendo as reuniões deliberativas da CDEIC. 

A ideia é que o resultado dos debates possa ser convertido numa proposta que melhore a competitividade nacional diante das maiores economias do mundo. 

Conto com o apoio dos nobres pares para aprovação do presente Requerimento.
Sala das Comissões, 02 de abril de 2013.

Deputado Ângelo Agnolin
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